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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 
 
Extrato da 735ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública 
 
Data da realização: 01/04/2022 às 09h30 
Local: Videoconferência, com divulgação em canal próprio. 
 
Hora do Expediente: 
 

I. Leitura e aprovação de ata da sessão anterior 
II. Comunicações da Presidência 

III. Comunicações da Secretaria 
IV. Momento aberto por vídeo 
V. Manifestações dos/as Conselheiros/as sobre assuntos diversos  

  
Ordem do Dia 
 
SEI nº 2022/0005077 
Interessado/a: Juliana Martins de Carvalho Monnerat 
Assunto: Impugnação a lista de antiguidade para fins de promoção, publicada no DOE de 22 de março de 2022 
Relator/a: Conselheiro/a Pedro Pereira dos Santos Peres 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, homologar a desistência da 
interessada, arquivando-se os autos. 
 
SEI nº 2022/0005143 
Interessado/a: Vinicius Camargo Henne 
Assunto: Impugnação a lista de antiguidade para fins de remoção e promoção, publicada no DOE de 19 de março, 
republicada no DOE de 22 de março de 2022 
Relator/a: Conselheiro/a Pedro Pereira dos Santos Peres 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, dar provimento a impugnação do 
interessado, encaminhando-se ofício ao Departamento de Recursos Humanos, a fim de republicar a lista de antiguidade. 
 
SEI nº 2022/0005144 
Interessado/a: Bruna da Cunha Ferreira 
Assunto: Impugnação a lista de antiguidade para fins de remoção e promoção, publicada no DOE de 19 de março, 
republicada no DOE de 22 de março de 2022 
Relator/a: Conselheiro/a Pedro Pereira dos Santos Peres 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, dar provimento a impugnação da 
interessada, encaminhando-se ofício ao Departamento de Recursos Humanos, a fim de republicar a lista de antiguidade. 
 
SEI nº 2022/0005174 
Interessado/a: Erica Leoni Ebeling 
Assunto: Impugnação a lista de antiguidade para fins de remoção e promoção, publicada no DOE de 19 de março, 
republicada no DOE de 22 de março de 2022 
Relator/a: Conselheiro/a Pedro Pereira dos Santos Peres 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, dar provimento a impugnação da 
interessada, encaminhando-se ofício ao Departamento de Recursos Humanos, a fim de republicar a lista de antiguidade. 
 
SEI nº 2022/0005191 
Interessado/a: Thalita Veronica Gonçalves e Silva 
Assunto: Impugnação a lista de antiguidade para fins de remoção e promoção, publicada no DOE de 19 de março, 
republicada no DOE de 22 de março de 2022 
Relator/a: Conselheiro/a Pedro Pereira dos Santos Peres 
O Conselho Superior DELIBEROU, por maioria de votos, nos termos do voto da Conselheira Mara Renata da Mota 
Ferreira, dar provimento parcial ao recurso da interessada, a fim de deferir o cômputo do tempo do período de advocacia 
privada de 16/09/2004 a 13/05/2007, encaminhando-se ofício ao Departamento de Recursos Humanos, a fim de republicar 
a lista de antiguidade. 
 
SEI nº 2022/0005081 
Interessado/a: Pedro Pereira dos Santos Peres 
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Assunto: Impugnação a lista de antiguidade para fins de remoção e promoção, publicada no DOE de 19 de março, 
republicada no DOE de 22 de março de 2022 
Relato/a: Conselheiro/a Rodrigo Gruppi Carlos da Costa 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, dar provimento a impugnação do 
interessado, encaminhando-se ofício ao Departamento de Recursos Humanos, a fim de republicar a lista de antiguidade. 
 
SEI nº 2021/0001626 
Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado 
Assunto: Proposta de abertura de Concurso Estadual de Estagiário de Direito para o exercício de 2021. 
Relator/a: Conselheiro/a Alex Gomes Seixas 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, homologar o resultado do 
concurso emergencial das Unidades São José do Rio Preto e São Bernardo do Campo, relativo ao mês de fevereiro de 
2022, e das Unidades Bauru, Itaquaquecetuba, Praia Grande e Ribeirão Preto, relativo ao mês de março de 2022, a ser 
publicado oportunamente. 
 
SEI nº 2022/0004387  
Interessado/a: Coordenação do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor 
Assunto: Proposta de abertura de inscrições para integrantes de Núcleo Especializado (NUDECON) 
Relator/a: Conselheiro/a Samuel Friedman   
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, arquivar os autos, em razão da 
ausência de interessados/as. 
 
SEI nº 2022/0005046 
Interessado/a: Coordenação do Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo 
Assunto: Proposta de abertura de inscrições para integrantes de Núcleo Especializado (NHABURB) 
Relator/a: Conselheiro/a Luiz Felipe Azevedo Fagundes 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, abrir o prazo de inscrições, 
conforme comunicado, a seguir publicado. 
 
COMUNICADO 

Ficam abertas, entre os dias 04/04 a 08/04/2022, as inscrições para preenchimento de 02 (duas) vagas para integrante do 
Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo e mais as que se abrirem durante o período de deliberação dos autos, em 
complemento ao quadro de integrantes do biênio 2020/2022.  
Os/as interessados/as deverão protocolizar seus requerimentos, acompanhados de currículo, até 18h do último dia do 
prazo, na Secretaria do Conselho Superior ou por mensagem eletrônica enviada ao endereço 
conselho@defensoria.sp.def.br, mediante aviso de remessa e recebimento, não sendo admitidas inscrições de 
Defensores/as Públicos/as que já tenham sido indicados/as em outro Núcleo Especializado da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo, na qualidade de integrante. 
 
SEI nº 2022/0003543  
Interessado/a: Alex Gomes Seixas 
Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP nº 244/12 (que regulamenta o concurso de promoção na carreira de 
Defensor Público do Estado de São Paulo) 
Relator/a: Conselheiro/a Juliano Bassetto Ribeiro 
O Conselho Superior DELIBEROU, conceder vista coletiva, e prorrogar a discussão e deliberação para a próxima sessão. 
 
SEI nº 2021/0008695  
Interessado/a: EDEPE 
Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP nº 134/09 (que estabelece regras para a cobrança de honorários de 
sucumbência atribuídos pela autoridade judiciária) 
Relator/a: Conselheiro/a Alex Gomes Seixas 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a deliberação para a próxima sessão 
ordinária. 
 

SEI nº 2022/0005018 (Excetuado a pauta) 
Interessado/a: Emmy Pereira Otani 
Assunto: Remoção por união de cônjuges (Para: Unidade Jundiaí) 
Relator/a: Conselheiro/a Luis Gustavo Fontanetti Alves da Silva 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatoria, converter o julgamento do 
processo em diligência, a fim de expedir ofício à interessada para complementar informações. 
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SEI nº 2021/0002046 
Interessado/a: Coordenação do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres e do Núcleo 
Especializado de Defesa da Diversidade e da Igualdade Racial 
Assunto: Proposta de alteração das Deliberações CSDP nº 10/06 (que estabelece regras para realização do concurso de 
ingresso na Carreira de Defensor Público) e Deliberação CSDP nº 244/12 (que regulamenta o concurso de promoção na 
carreira de Defensor Público do Estado). 
Relator/a: Conselheiro/a Luis Gustavo Fontanetti Alves da Silva 
O Conselho Superior DELIBEROU, por maioria de votos, nos termos do voto da Conselheira Mara Renata da Mota 
Ferreira, alterar o prazo de 06 (seis) meses para 01 (um) ano nos incisos II e IV do artigo 13 da proposta, que trata dos 
impedimentos para compor a Banca Examinadora. Vencidos/as os/as Conselheiros/as Cecilia Cardoso Soares, Luis 
Gustavo Fontanetti Alves da Silva, Juliano Bassetto Ribeiro, que votavam pela extensão do prazo para 2 (dois) anos. 
DELIBEROU ainda, por maioria de votos, nos termos do voto da Conselheira Mara Renata da Mota Ferreira, acolher a 
redação de inserção do artigo 21-A da proposta, que trata do texto “de forma transversal”. Vencidos/as os/as 
Conselheiros/as Cecilia Cardoso Soares, Luis Gustavo Fontanetti Alves da Silva e Samuel Friedman, que votavam pela 
inclusão da redação em todas as matérias. DELIBEROU por fim, por unanimidade, após acréscimos advindo das 
discussões, aprovar a redação da Deliberação CSDP nº 397, de 01 de abril de 2022, publicada a seguir. 
 

Deliberação CSDP nº 397, de 01 de abril de 2022 
  

Altera a Deliberação CSDP n.º 10, de 30 de junho de 2006, que estabelece regras para a 
realização do concurso de ingresso para a Carreira de Defensora Pública e Defensor 
Público do Estado de São Paulo, e a Deliberação CSDP n.º 244, de 24 de fevereiro de 
2012, que regulamenta o concurso de promoção na carreira de Defensora Pública e 
Defensor Público do Estado de São Paulo. 

  
CONSIDERANDO o poder normativo interno do Conselho Superior, conferido pelo artigo 31, inciso III, da 
Lei Complementar Estadual n.º 988/06; 
  
CONSIDERANDO que dentre as atribuições normativas do Conselho Superior está a de deliberar sobre a 
abertura e organização de concurso de ingresso na carreira de Defensora Pública e Defensor Público, 
cabendo-lhe privativamente indicar as matérias sobre as quais versarão as provas e constituir a Banca 
Examinadora, nos termos do artigo 31, inciso XVII, da Lei Complementar Estadual n.º 988/06, 
regulamentado pelo artigo 2°, incisos II e III, da Deliberação CSDP n.º 10, de 30 de junho de 2006 (com 
redação dada pela Deliberação CSDP n.º 142/09); 
  
CONSIDERANDO a ausência de norma específica deste Colegiado no tocante aos requisitos a serem 
observados para a escolha dos membros da Banca Examinadora, bem ainda a previsão de necessidade de 
fundamentação de sobredita decisão; 
  
CONSIDERANDO que dentre as atribuições normativas do Conselho Superior está a de disciplinar a 
promoção das Defensoras Públicas e Defensores Públicos segundo critérios de antiguidade e merecimento, 
alternadamente, nos termos dos artigos 114, 116 e 119 da Lei Complementar Estadual n.º 988/06, 
regulamentada pela Deliberação CSDP n.º 244 de 24 de fevereiro de 2012; 
  
CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana é fundamento do Estado Democrático de Direito, e 
que é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, conforme artigo 1º, inciso 
III, e artigo 3º, IV da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO a igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres, nos termos do artigo 
5º, I, da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO que, de acordo com os artigos 1º ao 6º da Convenção sobre Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), ratificada pelo Brasil em 1981, os Estados-parte 
concordam em adotar medidas apropriadas a fim efetivar os avanços das mulheres, sob a forma de 
medidas constitucionais, legislativas, administrativas e outras, incluindo medidas especiais temporárias, 
tais como ação afirmativa, modificação de padrões sociais e culturais de conduta; 
  
CONSIDERANDO que, de acordo com os artigos 7º a 9º da Convenção sobre Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), os Estados-parte se comprometem a eliminar a 
discriminação contra a mulher na vida pública e política; e de acordo com os artigos 10 a 14 da mesma 
normativa, os Estados-parte são chamados a eliminar a discriminação na educação, no trabalho, na 
saúde, na vida cultural, social e econômica das mulheres; 
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CONSIDERANDO que a Recomendação Geral n.º 33 do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação 
contra as Mulheres, que trata do acesso das mulheres à justiça, recomenda, em seu item 29, alínea (f), 
que os Estados partes proporcionem programas de capacitação para juízes, promotores, advogados e 
funcionários encarregados de fazer cumprir a lei sobre a aplicação dos instrumentos jurídicos 
internacionais relacionados aos direitos humanos, incluindo a Convenção e a jurisprudência do Comitê, 
bem como a aplicação da legislação proibindo a discriminação contra as mulheres; 
  
CONSIDERANDO que a Agenda 2020 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidades – ONU 
traz, tem como meta n.º 20, “trabalhar para um aumento significativo dos investimentos para superar o 
hiato de gênero e fortalecer o apoio a instituições em relação à igualdade de gênero e o empoderamento 
das mulheres nos âmbitos global, regional e nacional”; 
  
CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.288/10, que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial, dispõe, em seu 
artigo 4º, incisos III, IV e V, que a participação da população negra, em condição de igualdade de 
oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por 
meio de adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa; da modificação das estruturas 
institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas 
decorrentes do preconceito e da discriminação étnica; e da eliminação dos obstáculos históricos, 
socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e 
privada; 
  
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação Racial dispõe, em seu artigo II. 2., que os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o 
exigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, as medidas especiais e concretas para 
assegurar como convier o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos 
pertencentes a estes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno 
exercício dos direitos do homem e das liberdades fundamentais; 
  
CONSIDERANDO que a Resolução 68/237 da ONU, proclamou o período compreendido entre os anos de 
2015 e 2024 como a Década Internacional de Afrodescendentes, apontando como principais objetivos 
específicos “o fortalecimento de ação e cooperação nacional, regional e internacional para total inclusão 
da população afrodescendente ao exercício dos direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos, e 
sua participação integral e igualitária em todos os aspectos da sociedade”; “a promoção de maior 
letramento e respeito pelas diversas heranças, culturas e contribuições dos afrodescendentes para o 
desenvolvimento das sociedades”; e “a adoção e fortalecimento dos arcabouços legais nacionais, regionais 
e internacionais à Declaração de Durban e Programa de Ação e a Convenção para Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial, bem como a garantia de sua implementação; 
  
CONSIDERANDO que a Declaração de Durban, adotada em 08 de setembro de 2001, reconhece que 
a participação igualitária de todos os indivíduos e povos na formação de sociedades justas, equitativas, 
democráticas e inclusivas pode contribuir para um mundo livre do racismo, da discriminação racial, da 
xenofobia e de intolerância correlata; enfatizando a importância da participação equitativa de todos, sem 
qualquer discriminação, nas tomadas de decisão tanto locais quanto globais; 
  
CONSIDERANDO que o Programa 2034 “Enfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualdade Racial, em 
seu Objetivo 0776 prevê a instituição de “medidas de prevenção e enfrentamento do racismo 
institucional, fomentando a valorização da pluralidade etnicorracial em instituições públicas e privadas”; 
  
CONSIDERANDO que, dentre os Princípios de Yogyakarta, consta, no Princípio 2, (c) e (f) que os Estados 
deverão adotar legislação adequada e outras medidas para proibir e eliminar a discriminação nas esferas 
pública e privada por motivo de orientação sexual e identidade de gênero; e implementar todas as ações 
apropriadas, inclusive programas de educação e treinamento, com a perspectiva de eliminar atitudes ou 
comportamentos preconceituosos ou discriminatórios, relacionados à ideia de inferioridade ou 
superioridade de qualquer orientação sexual, identidade de gênero ou expressão de gênero; 
  
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o Princípio 1 (d) dos Princípios de Yogyakarta, os Estados 
deverão integrar às políticas de Estado e ao processo decisório uma abordagem pluralista que reconheça e 
afirme a inter-relacionalidade e indivisibilidade de todos os aspectos da identidade humana, inclusive 
aqueles relativos à orientação sexual e identidade de gênero; 
  
  
  
DELIBERA: 
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Artigo 1° - O artigo 12 da Deliberação CSDP n.º 10/2006 passa a vigorar com as seguintes alterações, 
com renumeração do atual §2º, que passa a constar como §11: 
 

“Artigo 12. A Banca Examinadora é órgão auxiliar, de natureza transitória, constituída de 
integrantes da Carreira de Defensor/a Público/a do Estado e de um/a representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, sob a Presidência de um/a dos/as membros/as da Carreira, indicado pelo 
Conselho Superior. (Redação dada pela Deliberação CSDP nº 307, de 19 de novembro de 2014) 
§1º - Após a escolha da Presidência da Banca Examinadora, o Conselho Superior fará abrir 
inscrições para manifestação de Defensoras Públicas e Defensores Públicos interessados/as em 
participar da Banca Examinadora. 
§2°. No ato da inscrição, os/as interessados/as deverão anexar currículo acadêmico e profissional e 
declarar gênero e raça, além de observar outros requisitos previstos no edital;  
§3º. A escolha de integrantes da Banca Examinadora deverá ser devidamente fundamentada pelo 
Conselho Superior, levando-se em consideração o currículo profissional e acadêmico dos/as 
candidatos/as à posição;  
§4º. Para a composição da Banca Examinadora, o Conselho Superior deverá observar a paridade 
de gênero e a participação de, no mínimo, 20% de pessoas negras ou indígenas e 5% de pessoas 
com deficiência; 
§5º. Para fins da reserva de vagas para pessoas negras e indígenas previstas no §4º, considera-se 
negro/a (preto/a ou pardo/a) e/ou indígena o/a interessado/a que assim se declare no momento 
da inscrição e tenha sua autodeclaração ratificada pela Presidência da Banca Examinadora, ouvida, 
em caráter consultivo, a Comissão Especial, que deverá considerar os critérios estabelecidos nesta 
Deliberação, com realização de entrevista, se necessário; 
§6º. Para fins da reserva de vagas para pessoa com deficiência, prevista no §4º, considera-se 
pessoa com deficiência, nos termos do art. 1º da Convenção Internacional das Pessoas com 
Deficiência, aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;  
§7º. O/A interessado/a em se inscrever pela reserva de vagas para pessoa com deficiência prevista 
no §4º deverá assim se declarar, nos termos do parágrafo anterior, no momento da inscrição, bem 
como juntar laudo biopsicossocial, nos termos da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, de 06 
de julho de 2015), emitido no prazo máximo de 02 anos;  
§8º Até que haja regulamentação do laudo biopsicossocial previsto na Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015), será aceito, para os fins do parágrafo anterior, laudo 
médico expedido no prazo máximo de 02 anos, com assinatura e carimbo físicos ou digitais, a 
depender da via, e número do CRM do/a médico/a emitente, comprovando a condição de pessoa 
com deficiência, também nos termos do §6º;  
§9º Quando houver averbação da deficiência no assentamento funcional, a apresentação da 
documentação prevista nos parágrafos anteriores pode ser substituída por declaração do 
Departamento de Recursos Humanos; 
§10 A impossibilidade de cumprimento do disposto no §4º deverá ser devidamente justificada pelo 
Conselho Superior.  
§11 Composta a Banca Examinadora, os/as integrantes deverão atender a curso de letramento nas 
temáticas do racismo, das relações de gênero, da diversidade sexual e do capacitismo, a ser 
organizado e ministrado pela EDEPE.” 

 
Artigo 2º - Inclui-se o artigo abaixo, que passa a constar como artigo 12-A da Deliberação CSDP n.º 
10/2006: 
 

“Artigo 12-A - Constituem motivos de impedimento para compor a Banca Examinadora: 
I – estar a Defensora Pública ou o Defensor Público em cumprimento de estágio probatório; 
II – exercício de magistério em cursos formais ou informais de preparação para concurso público 
de ingresso em carreiras jurídicas de qualquer Estado, até 1 (um) ano após cessar a referida 
atividade; 
III – participação societária em cursos formais ou informais de preparação para ingresso em 
concursos públicos de carreiras jurídicas até 1 (um) ano após cessar a referida atividade, ou contar 
com cônjuge ou companheiro/a, ou parentes nestas condições, até terceiro grau, em linha reta ou 
colateral; 
IV – participação ou titularidade de página de internet ou conta de mídia social cujo conteúdo 
verse sobre o tema de concursos públicos de carreiras jurídicas até 1 (um) ano após o 
encerramento da atividade.  
V – existência de cônjuge, companheira, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, cuja inscrição seja deferida no concurso; 
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Parágrafo único: Os motivos de impedimento previstos neste artigo deverão ser comunicados à 
Presidência da Banca Examinadora, por escrito, até 5 (cinco) dias úteis após a publicação da 
relação dos candidatos inscritos no Diário Oficial.” 

 
Artigo 3º - Inclui-se o artigo abaixo, que passa a constar como artigo 21-A da Deliberação CSDP n.º 
10/06: 
 

“Art. 21-A O conteúdo programático do edital deverá abordar de maneira transversal as temáticas 
do racismo, relações de gênero, da diversidade sexual e do capacitismo, bem como o status jurídico 
das mulheres, negros, indígenas, LGBTQIA+ e pessoas com deficiência.  
 
Parágrafo único. Incumbe à Presidência da Banca Examinadora, zelar pelo cumprimento no disposto 
no parágrafo anterior.” 

 
Artigo 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
SEI nº 2022/0004600  
Interessado/a: Defensoria Pública-Geral do Estado 
Assunto: Proposta de abertura do IX Concurso Público de Provas e Títulos para ingresso na Carreira de Defensor/a 
Público/a do Estado de São Paulo 
Relator/a: Conselheiro/a Cristina Guelfi Gonçalves 
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termo do voto da relatoria, abrir prazo de inscrições, de 05 a 
11/04/2022, para Defensores/as Públicos/as em compor a Banca Examinadora do certame, a ser publicado oportunamente. 
 
 
 
 


